
PROJETO DE LEI Nº 1000, DE 2015 

(do Sr. Otávio Leonan Melo dos Santos) 

 

 

Dispõe da parceria entre Universidades 
Públicas e/ou Privadas e Penitenciárias e/ou 
Casas de Recuperação para a implantação e 
implementação de Projetos de jogo de 
Xadrez como meio de ressocialização de 
apenados e menores infratores.                                                                 

 

De acordo com a Lei nº 9394/96 baseada no princípio do direito universal à 
educação para todos constante no art. 205 da Constituição Federal da República 
Federativa do Brasil, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º As Universidades Públicas deverão firmar parceria com as Unidades de 
Detenção (Penitenciárias) e/ou Casas de Recuperação de Menores Infratores e 
Federações Estaduais de Xadrez, com o objetivo de proporcionar aos detentos o 
aprendizado do jogo de xadrez, e que participem de campeonatos internos ou externos, 
como contribuição favorável para mudanças de comportamento e reintegração social 
através da ética e de bons valores morais que o xadrez propõe. 

Art. 2º Os instrutores serão alunos, prioritariamente, dos cursos de Licenciatura e 
Pedagogia das Universidades Públicas e/ou Privadas, e que já sejam enxadristas, 
profissionais ou não, mas com conhecimento empírico e teórico enxadrístico, visando a 
possibilidade de desenvolvimento do jogo de xadrez, posteriormente, dando 
continuidade nas instituições de ensino em que irão atuar. 

Art. 3º O aluno-instrutor receberá Certificado de participação no Projeto 
constando a carga horária dedicada à ação voluntária, que deverá constar como carga 
horária extracurricular, emitido pela Universidade ao qual está vinculado em parceria com 
as Secretarias Estaduais de Educação e com as Federações Estaduais de Xadrez. 

Art. 4º O curso será elaborado em conjunto pelas Secretárias Estaduais de 
Educação, Federações de Estaduais de Xadrez e Universidades Públicas e/ou Privadas 
participantes. 

Art. 5º Os kits de jogos e materiais de estudo para o curso de xadrez serão de 
responsabilidade das Federações Estaduais de Xadrez e com possibilidades de serem 
doados ao Sistema Penitenciário e/ou Casa de Recuperação participante para após o 
curso, os apenados e menores infratores em tempo livre, praticarem o jogo de xadrez. 



Art. 6º É obrigação das Secretárias de Segurança Públicas Estaduais garantir a 
integridade física de todos os envolvidos no curso. 

Art. 7º Este decreto legislativo entra em vigor após decorridos 6 (seis) meses de 
sua publicação oficial. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Este decreto legislativo tem por objetivo implantar projetos de jogo de xadrez nas 
Penitenciárias e/ou Casas de Recuperação. O jogo de xadrez é um esporte milenar, cujo 
principal objetivo é que o praticante desenvolva habilidades de raciocínio, paciência e 
planejamento de atitudes a serem tomadas.  

Conforme as pesquisas, o xadrez está sendo inserido, aos poucos, em projetos de 
vários municípios, em escolas e penitenciárias, visto a sua grande importância para 
resgate da autoestima, socialização e desenvolvimento de habilidades, como o raciocínio 
lógico. Portanto, há necessidade de que o jogo de xadrez adquira maior abrangência e 
ajude para uma sociedade mais pacífica, evitando o risco social a que muitos são 
submetidos. Para isso, é necessário que Instituições públicas, como as Universidades 
tomem a iniciativa e firmem parceria com Penitenciárias e/ou Casas de Recuperação, para 
que o xadrez faça parte das atividades de entretenimento e lazer dos detentos, podendo 
estes participarem de campeonatos externos e internos, o que ajuda para a recuperação 
da autoestima, aumento da convivência social, além de retirá-los da ociosidade e 
contribuir para o desenvolvimento das habilidades cognitivas. 

Precisamos incentivar a solidariedade, o voluntariado, e o comprometimento 
social. Iniciativas como o projeto de Xadrez que Liberta do programa Começar de Novo 
(http://www5.tjba.jus.br/comecardenovo/?p=585) é um grande exemplo de que é 
possível recuperar apenados e menores infratores. Considerando o grande número de 
alunos universitários, em início da fase adulta, momento de percepção e tomadas de 
decisões, estes podem ajudar no desenvolvimento do País, não apenas 
profissionalmente, mas também com atitudes de protagonismo, o que significa ir além de 
seus interesses pessoais, e transformar o meio social em que está inserido. 

Diante do exposto, que já é de conhecimento de todos nesta Casa, conto com o 
apoio dos nobres colegas. 

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2015. 

DEPUTADO OTÁVIO LEONAN 


